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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

• Em seu caderno de prova, caso haja opção(ões) constituída(s) pela estrutura Situação hipotética:... seguida de Assertiva:...,
os dados apresentados como situação hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Nesta prova, as siglas subsequentes, sempre que empregadas, devem ser interpretadas com a significação associada a cada
uma delas, da seguinte forma: ADI = ação direta de inconstitucionalidade; CF = Constituição Federal de 1988; COFINS = contribuição
para o financiamento da seguridade social; CP = Código Penal; CPC = Código de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal;
CSLL = contribuição social sobre o lucro líquido; CTF = Cadastro Técnico Federal; CTN = Código Tributário Nacional;
DP = Defensoria Pública; IP = inquérito policial; IRPJ = imposto sobre a renda da pessoa jurídica; ITR = imposto sobre a propriedade
territorial rural; LRF = Lei de Responsabilidade Fiscal; MP = Ministério Público; SINIMA = Sistema Nacional de Informação
sobre o Meio Ambiente.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão
ser utilizados para rascunhos.

PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Dino, pai de três filhos e atualmente em seu segundo
casamento, resolveu adquirir um imóvel, em área nobre de
Salvador, para com ele presentear o caçula, único filho da sua
atual união conjugal. A fim de evitar eventuais problemas
com os outros dois filhos, tidos em casamento anterior,
Dino decidiu fazer a seguinte operação negocial:

• vendeu um dos seus cinco imóveis e, com o dinheiro obtido,
adquiriu o imóvel para o filho caçula; e

• colocou na escritura pública de venda e compra, de comum
acordo com os vendedores do referido imóvel, o filho caçula
como comprador do bem.

Alguns meses depois, os outros dois filhos tomaram
conhecimento das transações realizadas e resolveram ajuizar
ação judicial contra Dino, alegando que haviam sofrido prejuízos.

Nessa situação hipotética, conforme a sistemática legal dos
defeitos e das invalidades dos negócios jurídicos, os dois filhos
prejudicados deverão alegar, como fundamento jurídico do pedido,
a ocorrência de

A reserva mental, também conhecida como simulação
unilateral, que deve ensejar a declaração de inexistência
do negócio jurídico de venda e compra e o retorno das partes
ao status quo ante.

B causa de anulabilidade por dolo, vício de vontade consistente
em artifício, artimanha, astúcia tendente a viciar a vontade
do destinatário ou de terceiros.

C simulação relativa, devendo ser reconhecida a invalidade
da venda e compra e declarada a validade da doação,
que importará adiantamento da legítima.

D simulação absoluta, devendo ser reconhecida a invalidade da
venda e compra e da doação, com retorno ao status quo ante.

E simulação relativa, devendo ser reconhecida a invalidade
da compra e venda e declarada a validade da doação, o que,
contudo, não implicará adiantamento da legítima.

QUESTÃO 2

À luz da legislação pertinente, da jurisprudência e da doutrina,
julgue os itens a seguir, a respeito de registro de imóveis.

I De acordo com o STJ, o procedimento de dúvida registral
previsto na Lei de Registros Públicos tem natureza
administrativa, não constituindo prestação jurisdicional.

II Para garantir o princípio da legalidade registral, o registrador
deve fazer um prévio controle dos títulos apresentados
para registro, via procedimento de qualificação registral,
verificando a obediência aos requisitos legais e concluindo
pela aptidão ou inaptidão dos títulos para registro.

III O princípio da especialidade ou especialização registral
é consagrado na Lei de Registros Públicos: caso o imóvel
não esteja matriculado ou registrado em nome do outorgante,
o oficial deverá exigir a prévia matrícula e o registro do título
anterior.

Assinale a opção correta.

A Nenhum item está certo.

B Apenas os itens I e II estão certos.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 3

De acordo com o Código Civil, é característica das sociedades
cooperativas

A o concurso de sócios em número mínimo necessário
para compor a administração da sociedade, sem limitação
de número máximo.

B a intransferibilidade das quotas do capital a terceiros estranhos
à sociedade, ressalvados os casos de transmissão por herança.

C a indivisibilidade do fundo de reserva entre os sócios,
ressalvado o caso de dissolução da sociedade.

D a impossibilidade, aliada à invariabilidade, de dispensa
do capital social.

E o quórum, para a assembleia geral funcionar e deliberar,
fundado no percentual do capital social representado pelos
sócios presentes à reunião.
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QUESTÃO 4

Renê firmou contrato de seguro de assistência à saúde

e, anos depois, quando ele completou sessenta anos de idade,

a seguradora reajustou o valor do seu plano de assistência com

base em uma cláusula abusiva. Por essa razão, Renê pretende

ajuizar ação visando à declaração de nulidade da cláusula

de reajuste e à condenação da contratada em repetição de indébito

referente a valores pagos em excesso.

De acordo com entendimento jurisprudencial do STJ, nessa

situação hipotética, as parcelas vencidas e pagas em excesso

estão sujeitas à

A prescrição de três anos, porque se trata de hipótese

de enriquecimento sem causa da empresa contratada.

B prescrição de um ano, por se tratar de um contrato de seguro.

C prescrição de dois anos, porque, apesar de se tratar de um

contrato de seguro, o requerente é idoso.

D prescrição de cinco anos, por envolver valores líquidos

e certos.

E imprescritibilidade, por ser essa uma relação jurídica de trato

sucessivo.

QUESTÃO 5

À luz da jurisprudência e da legislação acerca do direito

das relações de consumo, assinale a opção correta.

A O CDC dispõe que fabricantes e importadores devem

assegurar a oferta de componentes e peças de reposição

depois de cessada a fabricação ou a importação do produto,

pelo prazo mínimo de cinco anos.

B As sociedades controladas e as consorciadas são

solidariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes

do CDC.

C É cabível indenização por danos morais decorrentes

da inscrição indevida de consumidor em cadastro de

proteção ao crédito, independentemente da existência prévia

de inscrição legítima, por configurar ato ilícito a direitos

da personalidade.

D Em demanda pertinente a responsabilidade por fato do serviço,

a inversão do ônus da prova opera independentemente

de decisão do magistrado, na modalidade ope legis,

conforme entendimento do STJ.

E Atos lesivos praticados por representantes autônomos de

determinado produto ou serviço são de responsabilidade

subsidiária dos fornecedores daquele produto ou serviço.

QUESTÃO 6

Com relação ao reconhecimento voluntário de filhos tidos fora
do casamento, julgue os seguintes itens.

I O Código Civil admite o reconhecimento voluntário de
paternidade por declaração direta e expressa perante o juiz,
desde que manifestada em ação própria, denominada ação
declaratória de paternidade. Nesse caso, o ato jurídico
é irrevogável.

II De acordo com o Código Civil, o reconhecimento voluntário
de paternidade por meio do testamento é revogável pelo
testador, por constituir ato de última vontade, mutável
a qualquer tempo antes do falecimento do testador.

III O reconhecimento de filiação pode preceder o nascimento
do filho e, até mesmo, ser posterior ao falecimento deste.
Nesse último caso, admite-se o reconhecimento post mortem

se o filho deixar descendentes.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item II está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos.
D Apenas os itens I e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 7

À luz do Código Civil e da teoria das invalidades dos atos
e negócios jurídicos, a elaboração de testamento conjuntivo
nas modalidades simultânea, recíproca ou correspectiva é ato
eivado de vício de

A anulabilidade em qualquer uma das três modalidades.
B nulidade em qualquer uma das três modalidades.
C ineficácia em qualquer uma das três modalidades.
D nulidade, nas modalidades recíproca e correspectiva,

e anulabilidade na modalidade simultânea.
E anulabilidade, na modalidade correspectiva, e nulidade

nas modalidades recíproca e simultânea.

QUESTÃO 8

De acordo com o Código Civil, são bens móveis

A os direitos à sucessão aberta.
B os materiais que estejam separados provisoriamente de um

prédio, para nele serem reempregados.
C os materiais provenientes da demolição de um prédio.
D as edificações que, estando separadas do solo, puderem

ser movimentadas para outro local, conservando sua unidade.
E os materiais empregados em alguma construção.

QUESTÃO 9

A pessoa obrigada por contrato a indenizar, em ação regressiva, o
prejuízo de quem for vencido na demanda ingressará no processo
como

A assistente simples.
B denunciado à lide.
C assistente litisconsorcial.
D chamado ao processo.
E nomeado à autoria.
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QUESTÃO 10

O juiz proferirá sentença sem resolução de mérito quando

A acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem.
B homologar a transação.
C homologar o reconhecimento da procedência do pedido

formulado na ação.
D homologar a renúncia à pretensão formulada na ação.
E verificar a impossibilidade jurídica do pedido.

QUESTÃO 11

Caso o juiz julgue parcialmente o mérito, reconhecendo a existência
de obrigação ilíquida, a parte vencedora

A poderá promover de pronto a liquidação, mediante o depósito
de caução.

B poderá promover de pronto a liquidação, ainda que seja
interposto recurso pela parte vencida.

C deverá aguardar a extinção do processo para promover a
liquidação.

D deverá promover a liquidação nos mesmos autos, em vista do
princípio da eficiência.

E poderá promover a liquidação somente após transcorrido o
prazo para interposição de recurso pela parte vencida.

QUESTÃO 12

De acordo com o CPC, se, em processo de execução de contrato
inadimplido, ocorrer a penhora judicial de dinheiro depositado em
conta bancária do executado, o juiz poderá cancelar o ato de
penhora caso acolha o pedido de impenhorabilidade sob o
argumento de que a quantia bloqueada

A pertence a terceiro.
B decorreu de venda de imóvel.
C corresponde a salário do executado e não ultrapassa cinquenta

salários mínimos.
D estava vinculada ao pagamento de conta exclusivamente em

débito automático.
E acarretará enriquecimento ilícito.

QUESTÃO 13

A respeito da petição inicial de ação civil, julgue os itens a seguir.

I Ainda que, para atender os requisitos da petição inicial, o autor
requeira uma diligência excessivamente onerosa, é vedado ao
juiz indeferir a inicial sob esse fundamento.

II Ao contrário da ausência da indicação dos fundamentos
jurídicos do pedido, a falta de indicação dos fatos acarreta o
indeferimento de plano da inicial.

III Não lhe sendo possível obter o nome do réu, o autor poderá
indicar as características físicas do demandado, o que, se
viabilizar a citação deste, não será causa de indeferimento da
inicial.

IV Se a ação tiver por objeto a revisão de obrigação decorrente de
empréstimo, o autor deverá, sob pena de inépcia, discriminar
na inicial, entre as obrigações contratuais, aquelas que pretende
controverter, além de quantificar o valor incontroverso do
débito.

Estão certos apenas os itens

A I e II.
B I e IV.
C III e IV.
D I, II e III.
E II, III e IV.

QUESTÃO 14

De acordo com o CPC, o magistrado concederá a tutela de urgência

durante o curso do processo se

A ficar caracterizado abuso do direito pelo réu e as alegações

fáticas puderem ser comprovadas apenas documentalmente.

B houver manifesto propósito protelatório da parte contrária e

probabilidade do direito.

C as alegações fáticas puderem ser comprovadas apenas

documentalmente e existir risco ao resultado útil do processo.

D for verificada a existência de risco ao resultado útil do

processo.

E houver constatação do perigo de dano e o réu não apresentar

prova capaz de gerar dúvida razoável acerca do direito

discutido.

QUESTÃO 15

De acordo com a Lei n.º 12.016/2009, que dispõe sobre o mandado

de segurança, se, depois de deferido o pedido liminar, o impetrante

criar obstáculos ao normal andamento do processo, o juiz deverá

A intimar imediatamente o MP para se manifestar sobre a

protelação e notificar, posteriormente, a parte para praticar o

ato necessário, sob pena de multa.

B notificar imediatamente a parte para praticar o ato necessário,

sob pena de multa.

C cassar a medida liminar, desde que assim seja requerido

pelo MP.

D revogar a decisão liminar, desde que assim seja requerido pela

autoridade coatora ou pelo MP.

E decretar a perempção da medida liminar, de ofício ou por

requerimento do MP.

QUESTÃO 16

De acordo com o CPC, na ação em que houver pedido subsidiário,

o valor da causa corresponderá

A à soma dos valores dos pedidos principal e subsidiário.

B ao pedido de maior valor, entre o principal e o subsidiário.

C à média dos valores dos pedidos principal e subsidiário.

D ao valor do pedido principal.

E ao valor de qualquer dos pedidos, principal ou subsidiário,

desde que a diferença dos seus valores seja de até 5%.



CESPE | CEBRASPE – TJ_BA – Aplicação: 2019

QUESTÃO 17

A respeito de cláusulas abusivas, prescrição, proteção contratual

e relação entre consumidor e planos de saúde, assinale a opção

correta, de acordo com o entendimento jurisprudencial do STJ.

A A operadora de plano de saúde pode estabelecer, no contrato,

as doenças que terão cobertura, mas não pode limitar o tipo

de tratamento a ser utilizado pelo paciente, exceto se tal

tratamento não constar na lista de procedimentos da ANS.

B Uma das condições para que o reajuste de mensalidade

de plano de saúde individual fundado na mudança de faixa

etária do beneficiário seja válido é que os percentuais

aplicados sejam razoáveis, baseados em estudos atuariais

idôneos, e não onerem excessivamente o consumidor nem

discriminem o idoso.

C Na vigência dos contratos de seguro de assistência à saúde,

a pretensão condenatória decorrente da declaração de nulidade

de cláusula de reajuste neles prevista prescreve em um ano.

D É abusiva a cláusula contratual de coparticipação na hipótese

de internação superior a trinta dias em razão de transtornos

psiquiátricos, por restringir obrigação fundamental inerente

à natureza do contrato.

E A operadora de plano de saúde, em razão da sua autonomia,

será isenta de responsabilidade por falha na prestação de

serviço de hospital conveniado.

QUESTÃO 18

No que se refere aos direitos básicos do consumidor, à legitimidade

ativa para a propositura de ações coletivas e aos bancos de dados

e cadastros de consumidores, julgue os itens a seguir.

I A responsabilidade subjetiva do médico não exclui

a possibilidade de inversão do ônus da prova, se presentes

os requisitos previstos no CDC, devendo o profissional

demonstrar ter agido com respeito às orientações técnicas

aplicáveis.

II O MP terá legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos

difusos, coletivos e individuais homogêneos dos consumidores,

exceto quando tais direitos decorrerem da prestação de serviço

público.

III A manutenção de inscrição negativa nos cadastros de proteção

ao crédito deve respeitar a exigibilidade do débito inadimplido,

tendo, para tanto, um limite de cinco anos, independentemente

do prazo prescricional para a cobrança do crédito.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.

B Apenas o item II está certo.

C Apenas os itens I e III estão certos.

D Apenas os itens II e III estão certos.

E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 19

A respeito de proteção contratual, responsabilidade por vício do
serviço e legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas,
assinale a opção correta, com base no CDC e na jurisprudência
do STJ.

A Admite-se a responsabilização de buscadores da Internet
pelos resultados de busca apresentados para fazer cessar
o vínculo criado, nos seus bancos de dados, entre dados
pessoais e os resultados que não guardam relevância para
o interesse público à informação, seja pelo conteúdo
eminentemente privado, seja pelo decurso do tempo.

B Sob o argumento da reciprocidade, é válida a imposição,
pelo juiz, de cláusula penal a fornecedor de bens móveis
no caso de demora na restituição do valor pago quando
do exercício do direito de arrependimento pelo consumidor,
ante a premissa de que este é apenado com a obrigação
de arcar com multa moratória quando atrasa o pagamento
de suas faturas de cartão de crédito.

C Pela sua especificidade, as normas previstas no CDC
têm prevalência em relação àquelas previstas nos tratados
internacionais que limitam a responsabilidade das
transportadoras aéreas de passageiros pelo desvio de bagagem,
especialmente as Convenções de Varsóvia e de Montreal.

D O município não possui legitimidade ativa para ajuizar ação
civil pública em defesa de servidores a ele vinculados,
questionando a cobrança de tarifas bancárias de renovação de
cadastro, uma vez que a proteção de direitos individuais
homogêneos não está incluída em sua função constitucional.

E É válida a rescisão unilateral imotivada de plano de saúde
coletivo empresarial pela operadora de plano de saúde
em desfavor de microempresa com apenas dois beneficiários,
em razão da inaplicabilidade das normas que regulam
os contratos coletivos, justamente por faltar o elemento
essencial de uma população de beneficiários.

QUESTÃO 20

No que se refere a responsabilidade por vício do serviço,
legitimidade ativa para a propositura de ações coletivas,
cláusulas abusivas, prescrição e decadência, assinale a opção
correta, com base no CDC e na jurisprudência do STJ.

A Associação de defesa de interesses de consumidores
possui legitimidade ativa para ajuizar ação civil pública
contra seguradora operadora do seguro DPVAT, a fim de
buscar a condenação de indenizar vítimas de danos pessoais
ocorridos com veículos automotores.

B O furto de joias que sejam objetos de penhor constitui
falha do serviço prestado pela instituição financeira, e não
mero inadimplemento contratual, devendo incidir o prazo
prescricional de cinco anos para o ajuizamento das
competentes ações de indenização, conforme previsto no CDC.

C Desde que destacada, será válida cláusula contratual de
prestação de serviços de cartão de crédito que autorize
o banco contratante a compartilhar dados dos consumidores
com outras entidades financeiras, ainda que não seja dada
ao cliente opção de discordar desse compartilhamento.

D O saque indevido de numerário em conta-corrente mantida
por correntista em determinado banco configura dano moral
in re ipsa ao direito do correntista à segurança dos valores
lá depositados ou aplicados.

E A reclamação obstativa da decadência feita verbalmente pelo
consumidor para protestar vícios do produto não tem validade.
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QUESTÃO 21

Com base no CDC e na jurisprudência do STJ, assinale a opção
correta, a respeito de qualidade de produtos e serviços, prevenção
e reparação de danos, proteção à saúde e à segurança, prescrição
e decadência, responsabilidade pelo fato do produto e do serviço,
práticas comerciais e direitos básicos do consumidor.

A Noventa dias após a compra de imóvel, contados da efetiva
entrega do bem, o consumidor decai do direito de obter,
na esfera judicial, indenização em razão de prejuízos causados
por vícios aparentes ou de fácil constatação verificados
no imóvel adquirido.

B Os denominados clubes de turismo, em que os consumidores
adquirem o direito de utilizar diárias em hotéis
pré-selecionados após pagarem taxas de adesão e de
manutenção mensal e observarem o prazo de carência, não
responderão por acidentes de consumo causados na prestação
do serviço de hotelaria, devido à configuração de culpa
exclusiva do hotel conveniado.

C A responsabilidade do comerciante no que tange à
disponibilização e prestação de serviço de assistência
técnica restringe-se à informação ao consumidor de que os
serviços de reparo serão realizados pelo fabricante do produto.

D Caso o cliente tenha adquirido passagens aéreas de ida e volta
na categoria promocional, mas não compareça ao embarque
no trecho de ida, será válido o cancelamento unilateral
e automático da passagem relativa ao trecho de volta,
em razão da necessidade de equacionamento dos custos
e riscos da fornecedora do serviço de transporte aéreo.

E A aquisição de produto alimentício que contenha em
seu interior corpo estranho que exponha o consumidor
a risco concreto de lesão a sua saúde e segurança, ainda
que o consumidor não o ingira, dá direito à compensação
por dano moral, dada a ofensa ao direito fundamental
à alimentação adequada, corolário do princípio da dignidade
da pessoa humana.

QUESTÃO 22

No que tange a atos infracionais e medidas socioeducativas,
assinale a opção correta, com base no ECA e na jurisprudência
do STJ.

A A superveniência da maioridade penal interfere na apuração
de ato infracional cometido antes dos dezoito anos completos
e na aplicabilidade de medida socioeducativa em curso.

B É ilegal a determinação de cumprimento da medida
socioeducativa de liberdade assistida antes do trânsito em
julgado da sentença condenatória.

C O ato infracional análogo ao tráfico de drogas autoriza, por
si só, a imposição de medida socioeducativa de internação
do adolescente em razão da gravidade da conduta delitiva.

D Por ser uma consequência natural do processo de
ressocialização, a progressão da medida socioeducativa
prescinde do juízo de convencimento do magistrado,
que fica vinculado ao relatório multidisciplinar individual
do adolescente.

E É possível a aplicação de medida socioeducativa de liberdade
assistida no caso de ato infracional análogo a furto qualificado,
porém essa medida deve atender à atualidade, observando-se
a necessidade e a adequação.

QUESTÃO 23

Com referência a adoção, guarda, medidas pertinentes aos pais ou
responsáveis e direitos fundamentais da criança e do adolescente,
julgue os itens a seguir.

I A princípio, para a constatação da adoção à brasileira,
o estudo psicossocial da criança, do pai registral e da mãe
biológica não se mostra imprescindível.

II A omissão na lei previdenciária impede que os infantes
recebam pensão por morte do guardião, uma vez que,
pelo critério da especialidade, não basta a norma prevista
no ECA que declara a condição de dependente de crianças
e adolescentes, porque ela se afigura como meramente
programática.

III O descumprimento da obrigação de prestação material do pai
que dispõe de recursos ao filho gera a responsabilização
do genitor e o seu dever de pagamento de indenização
por danos morais.

IV Diante da efetiva comprovação de hipossuficiência
financeira do genitor, o juiz deverá deixar de aplicar multa
por descumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar,
tendo em vista o seu caráter exclusivamente preventivo
e pedagógico.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e IV.
D I, II e III.
E II, III e IV.

QUESTÃO 24

À luz do ECA e da jurisprudência do STJ, assinale a opção correta,
quanto à defesa dos interesses individuais, coletivos e difusos,
às atribuições do MP, ao instituto da remissão e a garantias
e aspectos processuais.

A Ao exibir quadro que possa criar situações humilhantes
a crianças e adolescentes, uma emissora de televisão
poderá sofrer penalidades administrativas, mas não será
responsabilizada por dano moral coletivo, visto ser inviável
a individualização das vítimas da conduta.

B A legitimidade ativa do MP para ajuizar ação de alimentos
em prol de criança ou adolescente tem caráter subsidiário, ou
seja, surge somente quando ausente a atuação da DP no local.

C A competência para processar e julgar ação civil pública
ajuizada contra um estado federado na busca da defesa
de crianças e adolescentes é, em regra, absoluta das varas
da fazenda pública, por previsão constitucional.

D Na oitiva de apresentação, o representante do MP pode
conceder, sem a presença da defesa técnica, a remissão ao ato
infracional. Contudo, na audiência ou no procedimento
de homologação por sentença da remissão, para evitar
nulidade absoluta, é obrigatória a presença de defensor.

E Antes de iniciado o processo para apuração de ato infracional,
o MP poderá conceder a remissão como forma de exclusão do
processo, podendo incluir qualquer medida socioeducativa,
sendo a única exceção a internação.
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QUESTÃO 25

A respeito da colocação de criança ou adolescente em família
substituta, procedimento previsto no ECA, assinale a opção correta.

A Para decidir sobre a concessão de guarda provisória ou sobre
o estágio de convivência, a autoridade judiciária deverá
determinar a realização de estudo social ou, se possível,
de perícia por equipe interprofissional.

B Nas hipóteses em que a perda ou a suspensão do poder familiar
constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação
em família substituta, o interessado será cientificado do
processo, porém não poderá apresentar defesa, devendo ajuizar
demanda específica e adequada para buscar a sua pretensão.

C Na hipótese de os pais concordarem com o pedido de
colocação da criança em família substituta, será dispensada
a assistência por advogado ou defensor público nos
procedimentos judiciais, desde que o aceite seja registrado
em cartório.

D O consentimento dos titulares do poder familiar para
a colocação da criança em família substituta é retratável
até a data de publicação da sentença constitutiva da adoção.

E Em situações excepcionais nas quais se verifiquem reais
benefícios à criança, é possível que o consentimento dos pais
biológicos quanto à colocação da criança em família substituta
seja dado antes do nascimento do infante.

QUESTÃO 26

Com relação aos crimes contra a criança e o adolescente previstos
na legislação pertinente, julgue os próximos itens.

I O crime de corrupção de menores previsto no ECA é um delito
material, razão porque, para a sua caracterização, é necessária
a efetiva comprovação de que o menor foi corrompido.

II O processamento e julgamento do crime de publicação
de material pedófilo-pornográfico em sítios da Internet
será da competência da justiça federal, quando for possível
a identificação do atributo da internacionalidade do resultado
obtido ou que se pretendia obter.

III A mera simulação da participação de criança ou adolescente
em cena pornográfica por meio da adulteração de fotografia
é uma conduta atípica, haja vista a ausência de perigo concreto
ao bem jurídico que poderia ser tutelado.

IV O armazenamento de fotografias ou vídeos que contenham
cena de sexo explícito envolvendo criança ou adolescente
configura conduta atípica se o possuidor desse conteúdo o tiver
recebido de forma involuntária.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item II está certo.
C Apenas o item III está certo.
D Apenas os itens II e IV estão certos.
E Apenas os itens I, III e IV estão certos.

QUESTÃO 27

De acordo com a legislação que versa sobre a prioridade de
atendimento a pessoa com deficiência, a concessionária que
disponibilizar veículo de transporte coletivo sem assento reservado
para pessoa com deficiência estará sujeita a

A multa única relativa ao veículo irregular.
B apreensão imediata do veículo e suspensão das atividades até

a regularização do veículo.
C suspensão das atividades, até a regularização do veículo.
D apreensão imediata do veículo e multa.
E multa diária até a regularização do veículo.

QUESTÃO 28

Assinale a opção que indica o processo destinado a propiciar às
pessoas com deficiência a aquisição de conhecimentos, habilidades
e aptidões para o exercício de profissão ou de ocupação,
permitindo-lhes nível suficiente de desenvolvimento profissional
para ingresso no campo de trabalho.

A colocação competitiva no mercado de trabalho
B reabilitação profissional
C programa de estímulo ao empreendedorismo
D programa de estímulo ao trabalho autônomo
E habilitação profissional

QUESTÃO 29

A respeito de medidas judiciais destinadas à proteção de interesses
coletivos, difusos, individuais homogêneos e individuais
indisponíveis das pessoas com deficiência, julgue os itens a seguir.

I A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência
da ação estará sujeita ao duplo grau de jurisdição.

II Em caso de desistência ou abandono da ação, a titularidade
ativa deverá ser assumida necessariamente pelo MP.

III Certidão necessária à instrução do feito poderá ser negada caso
a justificativa para o indeferimento do pedido seja o fato de
o interesse público impor sigilo àquela informação.

IV Por ausência de legitimidade, as fundações ou autarquias que
incluam entre suas finalidades institucionais a proteção
dos interesses e a promoção de direitos da pessoa com
deficiência deverão representar ao MP ou à DP os atos que
ensejem a propositura de medida judicial.

Estão certos apenas os itens

A I e III.
B I e IV.
C II e IV.
D I, II e III.
E II, III e IV.

QUESTÃO 30

A lei que estabelece normas gerais e critérios básicos para a
promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida conceitua componentes de obras de
urbanização — como os referentes a pavimentação, saneamento,
encanamento para esgotos etc. — como

A mobiliário urbano.
B tecnologia assistiva.
C elemento de urbanização.
D acessibilidade.
E desenho universal.
!FimDoTexto!

BLOCO II

QUESTÃO 31

A explicação do crime como fenômeno coletivo cuja origem pode
ser encontrada nas mais variadas causas sociais, como a pobreza, a
educação, a família e o ambiente moral, corresponde à perspectiva
criminológica denominada

A sociologia criminal.
B criminologia da escola positiva.
C criminologia socialista.
D labeling approach, ou etiquetamento.
E ecologia criminal.
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QUESTÃO 32

De acordo com a doutrina predominante no Brasil relativamente aos

princípios aplicáveis ao direito penal, assinale a opção correta.

A O princípio da taxatividade, ou do mandado de certeza,

preconiza que a lei penal seja concreta e determinada em seu

conteúdo, sendo vedados os tipos penais abertos.

B O princípio da bagatela imprópria implica a atipicidade

material de condutas causadoras de danos ou de perigos

ínfimos.

C O princípio da subsidiariedade determina que o direito penal

somente tutele uma pequena fração dos bens jurídicos

protegidos, operando nas hipóteses em que se verificar lesão

ou ameaça de lesão mais intensa aos bens de maior relevância.

D O princípio da ofensividade, segundo o qual não há crime sem

lesão efetiva ou concreta ao bem jurídico tutelado, não permite

que o ordenamento jurídico preveja crimes de perigo abstrato.

E O princípio da adequação social serve de parâmetro ao

legislador, que deve buscar afastar a tipificação criminal de

condutas consideradas socialmente adequadas.

QUESTÃO 33

João, com a intenção de matar José, seu desafeto, efetuou

disparos de arma de fogo contra ele. José foi atingido pelos

projéteis e faleceu.

Considere que, depois de feitos os exames necessários, se tenha

constatado uma das seguintes hipóteses relativamente à causa

da morte de José.

I Apesar dos disparos sofridos pela vítima, a causa determinante

da sua morte foi intoxicação devido ao fato de ela ter ingerido

veneno minutos antes de ter sido alvejada.

II A morte decorreu de ferimentos causados por disparos

de arma de fogo efetuados por terceiro no mesmo momento

em que João agiu e sem o conhecimento deste.

III A vítima faleceu em razão dos ferimentos sofridos, os quais

foram agravados por sua condição de hemofílica.

IV A morte decorreu de uma infecção hospitalar que acometeu

a vítima quando do tratamento dos ferimentos causados

pelos tiros.

Nessa situação hipotética, conforme a teoria dos antecedentes

causais adotada pelo CP, João responderá pela morte de seu

desafeto caso se enquadre em uma das hipóteses previstas nos itens

A I e II.

B I e III.

C III e IV.

D I, II e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 34

À luz da jurisprudência do STJ a respeito das circunstâncias
judiciais e legais que devem ser consideradas quando da aplicação
da pena, assinale a opção correta.

A A confissão qualificada, na qual o réu alega em seu favor causa
descriminante ou exculpante, não afasta a incidência da
atenuante de confissão espontânea.

B A confissão espontânea em delegacia de polícia pode servir
como circunstância atenuante, desde que o réu não se retrate
sobre essa declaração em juízo.

C Uma condenação transitada em julgado de fato posterior ao
narrado na denúncia, embora não sirva para fins de
reincidência, pode servir para valorar negativamente a
personalidade e a conduta social do agente.

D A reincidência penal pode ser utilizada simultaneamente como
circunstância agravante e como circunstância judicial.

E A múltipla reincidência não afasta a necessidade de integral
compensação entre a atenuante da confissão espontânea e a
agravante da reincidência, haja vista a igual preponderância
entre as referidas circunstâncias legais.

QUESTÃO 35

O benefício da suspensão condicional da pena — sursis penal —

A pode ser concedido a condenado a pena privativa de liberdade,
desde que esta não seja superior a quatro anos e que aquele
não seja reincidente em crime doloso.

B é cabível nos casos de crimes praticados com violência ou
grave ameaça, desde que a pena privativa de liberdade aplicada
não seja superior a dois anos.

C pode estender-se às penas restritivas de direitos e à de multa,
casos em que se suspenderá, também, a execução dessas penas.

D deverá ser, obrigatoriamente, revogado no caso da
superveniência de sentença condenatória irrecorrível por
crime doloso, culposo ou contravenção contra o beneficiário.

E impõe que, após o cumprimento das condições impostas ao
beneficiário, seja proferida sentença para declarar a extinção
da punibilidade do agente.

QUESTÃO 36

Com relação a aspectos diversos pertinentes aos prazos
prescricionais previstos no CP, assinale a opção correta.

A Tais prazos serão reduzidos pela metade nas situações em que,
ao tempo do crime, o agente fosse menor de vinte e um anos
de idade ou, na data do trânsito em julgado da sentença
condenatória, fosse maior de setenta anos de idade.

B Em se tratando de criminoso reincidente, são aumentados
em um terço os prazos da prescrição da pretensão punitiva.

C A prescrição é regulada pela pena total imposta nos casos
de crimes continuados, sendo computado o acréscimo
decorrente da continuação.

D A prescrição da pena de multa ocorrerá em dois anos, quando
for a única pena cominada, ou no mesmo prazo de prescrição
da pena privativa de liberdade, se tiver sido cominada
alternativamente.

E Na hipótese de evasão do condenado, a prescrição da pretensão
executória é regulada pelo total da pena privativa de liberdade
imposta.
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QUESTÃO 37

Com relação aos crimes contra o patrimônio, julgue os itens

que se seguem, com base no entendimento jurisprudencial.

I A existência de sistema de vigilância por monitoramento,

por impossibilitar a consumação do delito de furto, é suficiente

para tornar impossível a configuração desse tipo de crime.

II A presença de circunstância qualificadora de natureza

objetiva ou subjetiva no delito de furto não afasta

a possibilidade de reconhecimento do privilégio, se estiverem

presentes a primariedade do agente e o pequeno valor da

res furtiva.

III Constatada a utilização de arma de fogo desmuniciada na

perpetração de delito de roubo, não se aplica a circunstância

majorante relacionada ao emprego de arma de fogo.

IV No delito de estelionato na modalidade fraude mediante

o pagamento em cheque, a realização do pagamento do valor

relativo ao título até o recebimento da denúncia impede

o prosseguimento da ação penal.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e III.

C III e IV.

D I, II e IV.

E II, III e IV.

QUESTÃO 38

Acerca dos delitos imputáveis aos agentes públicos, assinale

a opção correta.

A Pratica peculato-desvio o prefeito municipal que utiliza verba

pública para promoção pessoal.

B Pratica extorsão o funcionário público que, em razão de sua

função, emprega grave ameaça no intuito de obter vantagem

indevida.

C Pratica apropriação indébita agravada pela violação de dever

inerente ao cargo ocupado o funcionário público que se

apropria de valores que possui em razão do cargo.

D Pratica corrupção passiva na modalidade tentada o funcionário

público que, ao solicitar vantagem indevida em razão da

prática de ato de ofício, não a recebe por circunstâncias

alheias à sua vontade.

E Pratica prevaricação o funcionário público que, em violação

ao seu dever funcional, facilita a prática de crime de

contrabando ou descaminho.

QUESTÃO 39

Pedro, mesmo sabendo que seu amigo Jaime se encontrava

embriagado e com a CNH vencida, entregou-lhe a condução de seu

veículo automotor. Jaime, tão logo assumiu a direção do veículo,

provocou um acidente de trânsito que causou lesões corporais

em Maria.

Nessa situação hipotética, conforme a jurisprudência pertinente

e a Lei n.º 9.503/1997,

A Jaime responderá pelo delito de lesão corporal culposa na

direção de veículo automotor, desde que Maria ofereça

representação, exceto se do crime lhe tiver resultado lesão

corporal grave ou gravíssima.

B por Jaime ter conduzido o veículo automotor com a CNH

vencida, incidirá causa de aumento de pena no delito de lesão

corporal culposa na direção de veículo automotor.

C Jaime não responderá pelo crime de embriaguez ao volante, o

qual será absorvido pelo delito de lesão corporal culposa na

direção de veículo automotor, que será, no entanto, aplicado

em sua forma majorada por força do princípio da consunção.

D para que Jaime responda pelo delito de embriaguez ao volante,

é imprescindível a aferição de concentração de álcool por litro

de sangue superior ao limite permitido pela lei, por se tratar de

circunstância objetiva elementar do tipo penal em questão.

E Pedro responderá pelo crime de entrega da direção de veículo

automotor a pessoa sem condições de conduzi-lo com

segurança, o qual se teria configurado ainda que não tivesse

sido demonstrado o perigo concreto de dano a terceiros.

QUESTÃO 40

À luz do entendimento jurisprudencial do STF, assinale a opção

correta, acerca do delito de tráfico privilegiado, previsto na

Lei n.º 11.343/2006.

A Trata-se de crime inafiançável e insuscetível de graça,

anistia e indulto.

B O condenado pela prática de tráfico privilegiado deve iniciar

o cumprimento da pena em regime fechado.

C A progressão de regime prisional do réu condenado pelo

crime em apreço somente será admitida mediante a realização

de exame criminológico.

D O condenado pela prática do crime de tráfico privilegiado

poderá alcançar a progressão de regime prisional depois de

ter cumprido pelo menos um sexto da pena no regime anterior,

se ostentar bom comportamento carcerário.

E O livramento condicional somente será concedido aos

condenados pelo crime em apreço que tenham cumprido

mais de dois terços da pena, exceto aqueles reincidentes

específicos em crimes hediondos ou equiparados.
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QUESTÃO 41

Assinale a opção correta, a respeito do crime de organização
criminosa previsto na Lei n.º 12.850/2013.

A Para que se configure o referido crime, tem de se comprovar
a ocorrência de associação estável e permanente de três ou
mais pessoas para a prática criminosa.

B Constitui circunstância elementar desse delito a finalidade
de obtenção de vantagem de qualquer natureza mediante
a prática de infrações penais cujas penas máximas sejam
superiores a quatro anos ou que sejam de caráter transnacional.

C A estruturação organizada e ordenada de pessoas, com a
necessária divisão formal de tarefas entre elas, é circunstância
elementar objetiva do crime em apreço.

D A prática de pelo menos um ato executório das infrações
penais para as quais os agentes se tenham organizado constitui
condição para a consumação do referido delito.

E Ao agente que exercer o comando, individual ou coletivo, de
organização criminosa, ainda que não pratique pessoalmente
atos de execução, será aplicada causa de aumento de pena
de um sexto a dois terços.

QUESTÃO 42

De acordo com a jurisprudência do STJ acerca da Lei Maria
da Penha — Lei n.º 11.340/2006 —, o delito de descumprimento
de medida protetiva de urgência constitui crime

A cujo sujeito ativo deve ser sempre um homem.

B que não admite a concessão de fiança.

C cuja caracterização será afastada se tiver sido prevista
a aplicação de multa na decisão que tiver determinado
a medida protetiva.

D mesmo que a determinação da medida protetiva tenha partido
do juízo cível.

E cuja caracterização admite a modalidade culposa.

QUESTÃO 43

Tendo como referência a Lei n.º 9.099/1995 — Lei dos Juizados
Especiais Cíveis e Criminais —, assinale a opção correta, acerca da
suspensão condicional do processo.

A A existência de ações penais em curso contra o denunciado não
impede a concessão da suspensão condicional do processo.

B A causa de aumento de pena decorrente de crime continuado
será desconsiderada para fins de concessão da suspensão
condicional do processo.

C Presentes os pressupostos legais para a suspensão condicional
do processo, havendo recusa do promotor natural em propor o
benefício, este poderá ser oferecido pelo juiz, de ofício.

D Para a suspensão condicional do processo, além das condições
legalmente obrigatórias, o juiz não poderá fixar quaisquer
outras condições, pois todas estas serão consideradas
ilegítimas.

E Em caso de procedência parcial da pretensão punitiva, será
cabível a aplicação da suspensão condicional do processo, cuja
proposta será apresentada pelo MP.

QUESTÃO 44

Aldo, delegado de polícia, recebeu em sua unidade policial

denúncia anônima que imputava a Mauro a prática do crime de

tráfico de drogas em um bairro da cidade. A denúncia veio

acompanhada de imagens em que Mauro aparece entregando a

terceira pessoa pacotes em plástico transparente com considerável

quantidade de substância esbranquiçada e recebendo dessa pessoa

quantia em dinheiro. Em diligências realizadas, Aldo confirmou a

qualificação de Mauro e, a partir das informações obtidas, instaurou

IP para apurar o crime descrito no art. 33, caput, da

Lei n.º 11.343/2006 — Lei Antidrogas —, sem indiciamento. Na

sequência, ele representou à autoridade judiciária pelo deferimento

de medida de busca e apreensão na residência de Mauro, inclusive

do telefone celular do investigado.

Acerca dessa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A instauração do IP constituiu medida ilegal, pois se fundou

em denúncia anônima.

B Recebido o IP, verificados a completa qualificação de Mauro

e os indícios suficientes de autoria, o juiz poderá determinar o

indiciamento do investigado à autoridade policial.

C Em razão do caráter sigiloso dos autos do IP, nem Mauro nem

seu defensor constituído terão o direito de acessá-los.

D Como não houve prisão, o prazo para a conclusão do IP será

de noventa dias.

E Deferida a busca e apreensão, a realização de exame pericial

em dados de telefone celular que eventualmente seja

apreendido dependerá de nova decisão judicial.

QUESTÃO 45

Tendo como fundamento a jurisprudência dos tribunais superiores,

assinale a opção correta, a respeito de ação penal.

A Em razão do princípio da indivisibilidade, o não ajuizamento

de ação penal contra todos os coautores de crime de roubo

implicará o arquivamento implícito em relação àqueles que não

forem denunciados.

B A inexistência de poderes especiais na procuração outorgada

pelo querelante não gerará a nulidade da queixa-crime quando

o consequente substabelecimento atender às exigências

expressas no art. 44 do CPP.

C Na queixa-crime, a omissão involuntária, pelo querelante, de

algum coautor implicará o reconhecimento da renúncia tácita

do direito de queixa pelo juiz e resultará na extinção da

punibilidade.

D No caso de ação penal privada, eventual omissão de poderes

especiais na procuração outorgada pelo querelante poderá ser

sanada a qualquer tempo por iniciativa do querelante.

E No caso de crime praticado contra a honra de servidor público

no exercício de suas funções, a vítima tem legitimação

concorrente com o MP para ajuizar ação penal.



CESPE | CEBRASPE – TJ_BA – Aplicação: 2019

QUESTÃO 46

Acerca de prisão, de liberdade provisória e de medidas cautelares,

assinale a opção correta, com base no entendimento dos tribunais

superiores.

A A gravidade específica do ato infracional e o tempo

transcorrido desde a sua prática não devem ser considerados

pelo juiz para análise e deferimento de prisão preventiva.

B A decisão sobre o pedido de prisão preventiva formulado

durante audiência dispensa a oitiva da defesa, por se tratar de

medida cautelar.

C A presença do defensor técnico é dispensável por ocasião da

formalização do auto de prisão em flagrante, desde que a

autoridade policial informe ao preso os seus direitos

constitucionalmente garantidos.

D A decretação de prisão preventiva fundada na garantia da

ordem pública dispensa a prévia análise do cabimento das

medidas cautelares diversas da prisão previstas no CPP.

E Quando o MP representar por prisão temporária, não será

possível que se decrete a prisão preventiva, uma vez que isso

representaria ofensa ao princípio da inércia da jurisdição.

QUESTÃO 47

Acerca dos meios de prova no processo penal, assinale a opção

correta, de acordo com o entendimento dos tribunais superiores.

A A colaboração premiada é meio de obtenção de prova e, como

tal, submete-se ao princípio de reserva de jurisdição, sendo

obrigatória a participação do juiz na celebração do ajuste entre

os envolvidos.

B O compartilhamento com o MP de dados bancários obtidos

legitimamente pela Receita Federal, pela via administrativa

fiscalizatória já esgotada, em caso de constatação de possível

crime, não ofende o princípio de reserva de jurisdição.

C O deferimento de interceptação telefônica para investigação de

crime com fundamento somente em denúncia anônima será

lícito, desde que essa medida seja necessária para a elucidação

da infração penal.

D Independerá de decisão judicial o acesso a conversas

armazenadas em aplicativo de mensagens existente em telefone

celular de pessoa investigada apreendido durante a prisão desta

em flagrante.

E O reconhecimento pessoal de acusado realizado sem a

observância das formalidades previstas no CPP é nulo.

QUESTÃO 48

Davi, servidor público comissionado municipal sem
vínculo efetivo com a prefeitura do respectivo município, foi
denunciado pelo suposto cometimento do delito de peculato
— art. 312 do CP. Durante o IP, Davi foi interrogado na presença
de seu advogado. Na fase judicial da persecução penal, ao chefe de
sua repartição foi encaminhada notificação, que não foi considerada
cumprida em razão da exoneração do servidor; no local, noticiaram
que ele continuava residindo no endereço mencionado no inquérito.
Após o recebimento da denúncia, considerando-se que o servidor
estava em local incerto, foi determinada sua citação por edital.
O advogado constituído pelo réu, após tomar conhecimento da
tramitação da ação penal, apresentou resposta à acusação, nos
termos do art. 396 do CPP. Posteriormente, ainda que não intimado
pessoalmente, Davi compareceu à audiência designada.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Por se tratar de crime funcional, a desobediência ao
procedimento especial — não oportunizar a defesa preliminar,
nos termos do art. 514 do CPP — gerou a nulidade do
processo.

B A apresentação de resposta à acusação por advogado
constituído por Davi durante o IP supre eventual nulidade da
citação.

C No caso de o réu continuar atuando como servidor público, a
notificação encaminhada ao chefe da repartição, nos termos do
art. 359 do CPP, dispensaria o mandado de citação.

D A obrigação de esgotamento dos meios de localização para a
validade da citação por edital não alcança as diligências em
todos os endereços constantes no IP.

E Citado por edital, o réu poderá, a qualquer tempo, integrar a
relação processual, e o prazo para resposta à acusação
começará a fluir a partir do referido ato de ingresso no
processo.

QUESTÃO 49

Acerca dos procedimentos processuais penais no Brasil, julgue os
itens a seguir.

I Nos crimes contra a propriedade imaterial que deixem
vestígios, o exame do corpo de delito será condição de
procedibilidade para o exercício da ação penal.

II No procedimento sumário, o prazo para resposta à acusação é
de cinco dias.

III Registro de depoimento tomado na audiência de instrução por
meio audiovisual terá de ser encaminhado às partes, sendo
obrigatória a transcrição.

IV No procedimento por crime funcional, em caso de ilícito
afiançável, o réu será notificado para apresentar defesa
preliminar por escrito no prazo de quinze dias.

Estão certos apenas os itens

A I e IV.
B II e III.
C III e IV.
D I, II e III.
E I, II e IV.
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QUESTÃO 50

Acerca de nulidades no processo penal, assinale a opção correta, de
acordo com o entendimento dos tribunais superiores.

A A incompetência rationae materiae é causa de nulidade
absoluta e, por isso, os atos decisórios praticados por juiz
incompetente não poderão ser ratificados.

B A nulidade do julgamento de processo em órgão colegiado do
qual tenha participado magistrado impedido dependerá da
possibilidade de mudança no resultado do julgamento, com a
subtração do voto desse magistrado.

C A identificação de causa de suspeição de promotor de justiça
implicará nulidade absoluta, razão pela qual a sua consequente
alegação não é passível de preclusão.

D A denúncia apresentada com ofensa ao princípio do promotor
natural será nula e não poderá ser ratificada.

E A formulação de perguntas pelo juiz com a inversão do rito
previsto no art. 212 do CPP é causa de nulidade que independe
da demonstração de prejuízo.

QUESTÃO 51

Acerca dos procedimentos relativos aos processos de competência
do tribunal do júri, assinale a opção correta.

A Em decorrência do princípio do in dubio pro societate, o
testemunho por ouvir dizer produzido na fase inquisitorial é
suficiente para a decisão de pronúncia.

B É possível a exclusão, na decisão de pronúncia, de
qualificadoras descritas na denúncia, quando elas forem
manifestamente incabíveis.

C Em caso de inimputabilidade do réu, ainda que a tese da defesa
seja de negativa da autoria, deve o juiz absolvê-lo
sumariamente.

D É cabível recurso em sentido estrito contra decisão que tenha
absolvido sumariamente o réu.

E Não é cabível excluir da lista geral de jurados o jurado que
tiver integrado o conselho de sentença nos doze meses que
antecederam a publicação da referida lista.

QUESTÃO 52

Assinale a opção correta, acerca de recursos no processo penal.

A Em razão do princípio da voluntariedade, havendo conflito
entre a manifestação do acusado e a de seu defensor a respeito
da interposição de recurso, deverá prevalecer a vontade do réu.

B Em caso de inércia do MP, o assistente de acusação não terá
legitimidade para interpor recurso de apelação.

C Em razão do princípio da voluntariedade dos recursos, o
defensor dativo regularmente intimado não estará obrigado a
recorrer.

D O termo inicial para a interposição de recurso pelo MP é a data
de prolação da sentença em audiência em que haja promotor de
justiça presente.

E Determinado órgão do MP não terá interesse na interposição
de apelação contra sentença absolutória quando outro órgão,
em alegações finais, tiver se manifestado pela absolvição do
réu.

QUESTÃO 53

Acerca da competência no processo penal, assinale a opção correta,

de acordo com o entendimento dos tribunais superiores.

A O julgamento de crime de roubo perpetrado contra agência

franqueada da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

competirá à justiça federal.

B O julgamento de crime de uso de documento falso decorrente

de apresentação de certificado de registro de veículo falso a

policial rodoviário federal competirá à justiça estadual.

C Compete à justiça federal julgar crime de divulgação e

publicação na rede mundial de computadores de imagens com

conteúdo pornográfico envolvendo criança ou adolescente.

D Compete à justiça federal o julgamento de contravenções

praticadas em detrimento de interesses da União, quando elas

forem conexas aos crimes de sua competência.

E Compete à justiça estadual o julgamento de crime de redução

de trabalhador a condição análoga à de escravo.

QUESTÃO 54

A respeito de questões prejudiciais e processos incidentes, assinale

a opção correta.

A Subsistindo questão prejudicial sobre o estado civil do réu, o

juiz criminal deverá continuar o trâmite processual e decidir a

questão como preliminar de mérito por ocasião da prolação da

sentença.

B As causas de suspeição do juiz serão arguidas em exceção

própria, por petição assinada por advogado,

independentemente de esse poder especial constar na

procuração.

C No caso de bem imóvel adquirido com o provento de crime,

poderá ser determinado o sequestro do bem, ressalvada a

hipótese de sua transferência a terceiro de boa-fé.

D O sequestro é medida cautelar de indisponibilidade de bens em

que o exercício do contraditório poderá ser postergado para

evitar a dissipação do patrimônio.

E O exame médico-legal realizado no incidente de insanidade

mental é prova constituída em favor da defesa, podendo o juiz,

de ofício, determinar a sua realização compulsória quando o

réu recusar submeter-se a ele.
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QUESTÃO 55

O Estado constitucional, para ser um Estado com as

qualidades identificadas com o constitucionalismo moderno, deve

ser um Estado de direito democrático. Eis aqui as duas grandes

qualidades do Estado constitucional: Estado de direito e Estado

democrático. Estas duas qualidades surgem muitas vezes separadas.

Fala-se em Estado de direito, omitindo-se a dimensão democrática,

e alude-se a Estado democrático, silenciando-se a dimensão do

Estado de direito. Essa dissociação corresponde, por vezes, à

realidade das coisas: existem formas de domínio político em que

esse domínio não está domesticado do ponto de vista de Estado de

direito, e existem Estados de direito sem qualquer legitimação

democrática. O Estado constitucional democrático de direito

procura estabelecer uma conexão interna entre democracia e Estado

de direito.

J. J. Gomes Canotilho. Direito constitucional e teoria da Constituição.

7.ª ed., Coimbra: Almedina, 2003, p. 93 (com adaptações).

Tendo o texto precedente como referência inicial, assinale

a opção correta, a respeito do Estado democrático de direito.

A A domesticação do domínio político pelo Estado de direito

referida no texto não implica a sujeição dos atos do Poder

Executivo ao Poder Legislativo.

B A existência do controle judicial de constitucionalidade

das leis é garantia inerente ao Estado de direito.

C Por legitimação democrática entendem-se a eleição dos

representantes do povo e a obrigatoriedade de participação

deste na deliberação pública das questões políticas.

D No Brasil, as exceções ao princípio da legalidade no Estado

de direito admitidas incluem o estado de defesa, o estado

de sítio e a intervenção federal.

E No Estado constitucional, os direitos políticos implicam

limites à maioria parlamentar.

QUESTÃO 56

A concepção que compreende o texto da Constituição como

não acabado nem findo, mas como um conjunto de materiais

de construção a partir dos quais a política constitucional viabiliza

a realização de princípios e valores da vida comunitária de uma

sociedade plural, caracteriza o conceito de Constituição

A em branco.

B semântica.

C simbólica.

D dúctil.

E dirigente.

QUESTÃO 57

Quando o termo “povo” aparece em textos de normas,

sobretudo em documentos constitucionais, deve ser compreendido

como parte integrante plenamente vigente da formulação da

prescrição jurídica (do tipo legal); deve ser levado a sério como

conceito jurídico a ser interpretado lege artis.

Friedrich Müller. Quem é o povo? A questão fundamental da democracia.

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009, p. 67 (com adaptações).

Tendo o texto anterior como referência inicial, assinale a opção

correta, relativamente ao poder constituinte originário, ao poder

constituinte derivado e ao poder derivado estadual. 

A O poder constituinte originário é uma categoria

pré-constitucional que fundamenta a validade da nova

ordem constitucional.

B Para resguardar os interesses do povo, cabe à jurisdição

constitucional fiscalizar a ação do poder constituinte originário

com base no direito suprapositivo.

C Como titular passivo do poder constituinte originário, o povo

delega o seu exercício a representantes e, em seguida,

exerce a soberania apenas de forma indireta.

D Os direitos adquiridos são oponíveis ao poder constituinte

originário para evitar óbice ao retrocesso social.

E A limitação material negativa ao poder constituinte dos

estados federados se manifesta no dever de concretizar,

no nível estadual, os preceitos da CF.

QUESTÃO 58

A respeito de hermenêutica constitucional e de métodos

empregados na prática dessa hermenêutica, assinale a opção correta.

A A noção de filtragem constitucional da hermenêutica jurídica

contemporânea torna dispensável a distinção entre regras

e princípios.

B De acordo com o método tópico, o texto constitucional

é ponto de partida da atividade do intérprete, mas nunca

limitador da interpretação.

C Segundo a metódica jurídica normativo-estruturante, a

aplicação de uma norma constitucional deve ser condicionada

às estruturas sociais que delimitem o seu alcance normativo.

D O princípio da unidade da Constituição orienta o intérprete a

conferir maior peso aos critérios que beneficiem a integração

política e social.

E Os princípios são mandamentos de otimização, como critério

hermenêutico, e implicam o ideal regulativo que deve ser

buscado pelas diversas respostas constitucionais possíveis.
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QUESTÃO 59

No que se refere à liberdade de expressão, à liberdade de imprensa
e aos seus limites, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, o consumo de droga ilícita em passeata
que reivindique a descriminalização do uso dessa substância é
assegurado pela liberdade de expressão.

B A legislação pertinente determina que os comentários de
usuários da Internet nas páginas eletrônicas dos veículos
de comunicação social se sujeitem ao direito de resposta do
ofendido.

C A publicação de informações falsas em veículos de
comunicação social não está assegurada pela liberdade
de imprensa.

D A retratação ou retificação espontânea de mensagem de
conteúdo ofensivo à honra ou imagem de outrem impede
eventual direito de resposta do ofendido.

E Além do direito de resposta, a liberdade de expressão garante
o direito de acesso e exposição de ideias em veículos de
comunicação social.

QUESTÃO 60

De acordo com a doutrina e com a jurisprudência do STF, assinale
a opção correta, acerca da proteção ao princípio constitucional
da dignidade da pessoa humana e da prática do crime de tortura.

A Em tempo de paz, a vedação da prática de tortura está sujeita
a regulamentação ou restrição do legislador.

B A norma constitucional que veda a concessão de fiança, graça
e anistia ao crime de tortura é de eficácia limitada.

C A Lei de Anistia não se estende aos crimes de tortura
praticados pelos agentes do Estado que atuaram na repressão
durante os governos militares.

D Segundo sua estrutura, a norma constitucional que veda
a prática de tortura tem caráter de princípio, e não de regra.

E É da justiça militar a competência para decretar a perda
do oficialato de policial militar que for condenado pela prática
do crime de tortura.

QUESTÃO 61

Em relação à ADI e aos efeitos da declaração de
inconstitucionalidade no Brasil, assinale a opção correta. 

A Não se admitem embargos de declaração opostos por
amicus curiae nas ADIs, exceto para impugnar decisão
de inadmissibilidade da sua intervenção nos autos.

B Não perderá seu objeto a ADI que for proposta com
fundamento em disposição constitucional alterada por emenda
superveniente.

C Não se podem cumular pedidos de declaração de
inconstitucionalidade de normas de natureza federal e estadual
em uma única ADI.

D A declaração de inconstitucionalidade de norma estadual
por tribunal de justiça com efeito erga omnes não causa
a perda de objeto de ADI contra a mesma norma no STF.

E Não se admite conhecer ADI como arguição de preceito
fundamental, ainda que os requisitos desta estejam presentes
naquela.

QUESTÃO 62

Assinale a opção que indica o instrumento da democracia direta
ou participativa que constitui consulta popular ao eleitorado sobre
a manutenção ou revogação de um mandato político.

A impeachment

B referendo
C plebiscito
D recall

E moção de desconfiança

QUESTÃO 63

A lei estadual X estabeleceu a obrigatoriedade da
realização de adaptações nos veículos de transporte coletivo
intermunicipal de propriedade das empresas concessionárias do
serviço, com a finalidade de facilitar o acesso de pessoas com
deficiência física ou com dificuldades de locomoção.

Conforme as disposições do texto constitucional, a legislação,
a doutrina e a jurisprudência do STF, a lei estadual X é

A inconstitucional por ofensa à competência privativa da
União para legislar sobre trânsito e transporte. 

B inconstitucional por ofensa à competência concorrente
dos entes federados, ainda que inexistente lei geral nacional.

C inconstitucional por ofensa à livre iniciativa e ao caráter
competitivo das licitações públicas para a área de transportes.

D constitucional, pois está compatível com a CF e com
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, incorporada ao direito nacional como norma
de caráter supralegal.

E constitucional, pois está compatível com a CF e com
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas
com Deficiência, incorporada ao direito nacional como
norma constitucional.

QUESTÃO 64

Considerando a pouca quantidade de defensores públicos
indispensáveis ao atendimento adequado dos necessitados
na forma da lei, determinado estado da Federação aprovou
o respectivo projeto e sancionou a lei Y, que criou
a obrigatoriedade de estágio curricular no atendimento
da assistência jurídica gratuita por núcleo de prática jurídica
integrante do departamento de direito de universidade estadual,
estabelecendo sua organização, seu funcionamento e seus horários,
inclusive determinando sua atuação em regime de plantão,
bem como vinculando a certificação da conclusão do curso
de bacharelado pelos alunos ao cumprimento do referido estágio.

Conforme a CF, a doutrina e a jurisprudência do STF, a lei Y é

A constitucional por atender ao princípio da indissociabilidade
entre ensino, pesquisa e extensão disposto em norma
constitucional.

B inconstitucional por ferir a autonomia didático-científica
e administrativa da universidade.

C constitucional, mas não atende a legislação que estabelece
os critérios nacionais para a política educacional. 

D inconstitucional por atribuir função exclusiva de órgão da
DP à universidade estadual. 

E inconstitucional apenas quanto ao condicionamento da
certificação da conclusão do curso ao cumprimento do estágio
curricular obrigatório. 
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QUESTÃO 65

A respeito da situação conhecida como estado de coisas

inconstitucional, assinale a opção correta.

A Tal situação resulta sempre de má vontade de autoridade

pública em modificar uma conjuntura de violação a direitos

fundamentais.

B Constatada a ocorrência dessa situação, verifica-se, em

consequência, violação pontual de direito social a prestação

material pelo Estado.

C No plano dos remédios estruturais para saneamento do estado

de coisas inconstitucional, estão a superação dos bloqueios

institucionais e políticos e o aumento da deliberação

de soluções sobre a demanda.

D Em função do caráter estrutural e complexo do litígio causador

do estado de coisas inconstitucional, não é admitido ao Poder

Judiciário impor medidas concretas ao Poder Executivo.

E De modo tácito, o reconhecimento do estado de coisas

inconstitucional autoriza o Poder Judiciário a assumir tarefas

do Poder Legislativo na coordenação de medidas com

o objetivo de assegurar direitos.

QUESTÃO 66

Com base na legislação e na jurisprudência do TSE sobre

inelegibilidade e alistamento eleitoral, assinale a opção correta.

A Ante a impossibilidade de interpretação extensiva das regras

de inelegibilidade, as relações estáveis homoafetivas não

são situações configuradoras de hipóteses de inelegibilidade

reflexa.

B O procedimento de revisão do eleitorado foi inaugurado

no Brasil com o recadastramento biométrico promovido

pela justiça eleitoral, o qual tem como objetivo conferir

maior segurança à identificação do eleitor.

C Deferido o pedido de registro de candidatura, haverá

preclusão quanto à possibilidade de arguir eventual ausência

de domicílio eleitoral do candidato na circunscrição.

D O prazo de inelegibilidade dos que forem condenados por

corrupção eleitoral em decisão transitada em julgado tem como

termo final o oitavo ano seguinte ao fato ilícito praticado.

E O encerramento do prazo de inelegibilidade antes do dia da

eleição afasta inelegibilidade que for constatada no momento

da formalização do pedido de registro de candidatura.

QUESTÃO 67

Em janeiro do ano das eleições municipais, o pai de um
possível candidato à prefeitura de determinado município,
em entrevista concedida a uma rádio local, exaltou a eventual
candidatura do filho, tendo mencionado durante a entrevista
diversas qualidades pessoais de seu descendente, mas sem pedir
que votassem nele. Por isso, o diretório de um partido formulou
representação contra a conduta narrada, tendo alegado a prática
de propaganda eleitoral antecipada.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A A situação configura propaganda eleitoral antecipada, pois,
mesmo não tendo havido pedido explícito de votos, houve
menção expressa à pretensa candidatura e exaltação das
qualidades pessoais de pré-candidato.

B Se o pai do eventual candidato a prefeito não for filiado
a partido político, tal fato impedirá sua responsabilização
por propaganda antecipada, sendo possível, no entanto,
a aplicação de sanção ao beneficiário da propaganda ilegal.

C A situação narrada não configura propaganda eleitoral
antecipada, uma vez que houve a simples menção a eventual
candidatura e exaltação de qualidades pessoais de possível
pré-candidato, sem pedido explícito de votos.

D A conduta não se enquadra como propaganda eleitoral
antecipada, pois o lapso temporal existente entre a entrevista
e as eleições impede a caracterização da ilegalidade da
entrevista.

E Antes do recebimento da representação, o juiz eleitoral da
comarca, investido de poder de polícia, poderia ter instaurado,
de ofício, procedimento com a finalidade de impor multa
pela veiculação de propaganda eleitoral ilícita.

QUESTÃO 68

Com base na lei e na jurisprudência do TSE acerca dos processos
judiciais e dos recursos eleitorais, assinale a opção correta.

A Em razão do princípio da inalterabilidade das decisões
judiciais, o juízo de retratação realizado pelos juízes eleitorais,
quando do recebimento de recursos, exige pedido expresso
da parte recorrente.

B A partir das eleições municipais de 2016, nas ações de
investigação judicial eleitoral, é facultativo o litisconsórcio
passivo entre o responsável pela prática de abuso de poder
político e o candidato beneficiado pelo ato ilegal.

C Para que uma ação que vise apurar abuso de poder seja
julgada procedente, é necessário comprovar que o evento,
além de afetar o equilíbrio na disputa eleitoral, pode alterar
o resultado das eleições.

D A União é parte legítima para requerer a execução de multa
por descumprimento de ordem judicial no âmbito da justiça
eleitoral.

E Em processo de cassação de mandato de governador e de
vice-governador, há interesse jurídico dos respectivos
deputados estaduais para ingressar na demanda,
autonomamente, como terceiros prejudicados.
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QUESTÃO 69

A respeito dos crimes eleitorais e do processo penal eleitoral,
julgue os itens a seguir.

I No crime de calúnia eleitoral, a prova da verdade do fato
é admitida ainda que, sendo o fato imputado objeto de ação
penal privada, o ofendido tenha sido condenado por sentença
recorrível.

II A transação penal e a suspensão condicional do processo
não são admitidas no processo penal eleitoral.

III Constitui crime a contratação, direta ou indireta, de grupo
de pessoas com a finalidade de emitir mensagens ou
comentários na Internet para ofender a honra de candidato,
partido ou coligação.

IV De acordo com o Código Eleitoral, os TREs e o TSE
possuem competência para julgar habeas corpus, quando
houver perigo de se consumar a violência antes que o juiz
competente possa prover sobre a impetração.

Assinale a opção correta.

A Estão certos apenas os itens I e II.
B Estão certos apenas os itens I e IV.
C Estão certos apenas os itens II e III.
D Estão certos apenas os itens III e IV.
E Todos os itens estão certos.

QUESTÃO 70

A respeito da atuação dos partidos políticos e das estratégias de
exercício da democracia, assinale a opção correta.

A O modelo brasileiro de financiamento de campanha é misto,
com participação tanto do poder público quanto do setor
privado, sendo possível posterior retificação, na justiça
eleitoral, dos limites de gastos de cada campanha.

B A CF prevê a proteção à fidelidade partidária, de modo que,
nos cargos alcançados pelo sistema majoritário, a arbitrária
desfiliação partidária implica renúncia tácita do mandato.

C O sistema eleitoral distrital tem natureza proporcional,
o que possibilita o prestígio da representação de minorias
e a diminuição do clientelismo político.

D No Brasil, a discussão acerca da viabilidade de candidaturas
avulsas está relacionada com o respeito às condições de
elegibilidade previstas na CF e às garantias previstas no Pacto
de San José da Costa Rica.

E Ao eleito por partido que não alcançar a cláusula de
desempenho eleitoral exigida pela legislação será assegurado
o mandato, desde que ele se filie a outro partido.

!FimDoTexto!

BLOCO III

QUESTÃO 71

De acordo com a legislação pertinente, trabalhador que possua
crédito remuneratório trabalhista com uma empresa em falência
deverá recebê-lo

A logo após o pagamento de créditos com garantia real,
sem nenhum limite quanto ao valor do bem gravado.

B logo após o pagamento de créditos com garantia real,
até o limite do valor do bem gravado.

C logo após o crédito tributário, sem nenhum limite de valor.
D primeiramente, antes dos demais créditos, no limite de até

cento e cinquenta salários-mínimos.
E primeiramente, sem nenhum limite de valor.

QUESTÃO 72

Em relação à eficácia probatória ou força probante dos livros
mercantis obrigatórios de um empresário, é correto afirmar que
os dados constantes da escrituração mercantil criam

A uma presunção relativa de veracidade a favor de um litigante
quando este fizer prova contra o empresário.

B uma presunção absoluta de veracidade a favor de um litigante,
desde que estejam presentes os requisitos intrínsecos
e extrínsecos dos documentos.

C uma presunção absoluta de veracidade a favor do empresário,
desde que estejam presentes os requisitos intrínsecos
e extrínsecos dos documentos.

D uma presunção relativa de veracidade a favor do empresário,
independentemente da presença dos requisitos intrínsecos
e extrínsecos dos documentos.

E um desencargo do onus probandi, quando exibido o livro
para fazer prova a favor do empresário, independentemente
da presença dos requisitos intrínsecos e extrínsecos dos
documentos.

QUESTÃO 73

A resolução de uma sociedade simples pode ocorrer por

A decurso do prazo de duração ou por decisão majoritária
dos sócios, quando a sociedade tiver prazo indeterminado.

B decisão unânime dos sócios e por perda da autorização legal
para o funcionamento da sociedade.

C morte do sócio, se não houver disposição diferente no contrato
social, ou por exclusão judicial do sócio devido a falta grave
no cumprimento de obrigações societárias.

D falta de pluralidade de sócios por mais de cento e oitenta
dias e por perda da autorização legal para o funcionamento
da sociedade.

E morte do sócio, se não houver disposição diferente
no contrato social, ou por decisão majoritária dos sócios,
quando a sociedade tiver prazo indeterminado. 

QUESTÃO 74

João era o sacado de uma letra de câmbio no valor
de mil reais, com vencimento previsto para 31/12/2018.
Em 1.º/11/2018, ao receber o título para aceite, ele discordou
do valor e declarou no anverso que aceitaria pagar somente
quinhentos reais.

Nessa situação hipotética, o aceite foi parcial e

A modificativo, tendo desvinculado João dos termos da letra
de câmbio.

B limitativo, tendo desvinculado João dos termos da letra
de câmbio.

C limitativo, com a possibilidade de execução do título após
a recusa parcial, com vencimento antecipado do título. 

D modificativo, tendo ficado João vinculado ao pagamento
do valor aceito, que não poderia ser executado antes
do vencimento do título.

E limitativo, com a possibilidade de execução do título somente
após o seu vencimento original, datado de 31/12/2018.
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QUESTÃO 75

O pacto de retrovenda é uma das modalidades de compra
e venda mercantis previstas no Código Civil e tem como principal
característica a reserva ao vendedor do direito de, em determinado
prazo, recobrar o imóvel que tenha vendido.

A respeito dessa modalidade contratual, a legislação vigente
dispõe que

A não existe a possibilidade de cessão do direito de retrovenda.
B a cláusula somente será válida, sendo dois ou mais os

beneficiários da retrovenda, se todos exercerem conjuntamente
o pedido de retrato.

C somente as benfeitorias necessárias serão restituídas, além
do valor integral recebido pela venda.

D o vendedor, em caso de recusa do comprador em receber
a quantia a que faz jus, depositará o valor judicialmente
para exercer o direito de resgate.

E o prazo máximo para o exercício do direito da retrovenda
é de cinco anos.

QUESTÃO 76

Nos termos da lei especial que dispõe sobre a proteção
da propriedade intelectual e comercialização de programas
de computador no Brasil, as derivações autorizadas pelo titular
dos direitos de programa de computador pertencerão à pessoa
autorizada que as fizer, salvo estipulação contratual em contrário.

Com relação a esse assunto, é correto afirmar que constitui
ofensa aos direitos do titular de programa de computador a

A reprodução em um só exemplar que se destine à cópia
de salvaguarda.

B ocorrência de semelhança de programa a outro preexistente,
quando se der por força das características funcionais de sua
aplicação ou da observância de preceitos normativos
e técnicos.

C integração de um programa, mantendo-se suas características
essenciais, a um sistema aplicativo, tecnicamente
indispensável às necessidades do usuário, desde que para
o uso exclusivo de quem tenha promovido tal integração.

D exploração econômica não pactuada e derivada do programa
de computador.

E citação parcial do programa para fins didáticos, mesmo
que com a identificação do programa e do titular dos direitos.

QUESTÃO 77

De acordo com as limitações constitucionais ao poder de tributar,
a fixação da base de cálculo do IPVA se submete à

A anterioridade nonagesimal, sem necessidade de observância
da anterioridade anual.

B anterioridade anual, sem necessidade de observância
da anterioridade nonagesimal.

C anualidade, sem necessidade de observância da anterioridade
nonagesimal.

D anualidade e à anterioridade anual, sem necessidade
de observância da anterioridade nonagesimal.

E anterioridade anual e à anterioridade nonagesimal,
sem necessidade de observância da anualidade.

QUESTÃO 78

De acordo com o CTN, o parcelamento é uma modalidade de

A suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
B extinção da obrigação tributária.
C compensação de créditos e débitos tributários.
D exclusão do crédito tributário.
E remissão da obrigação tributária.

QUESTÃO 79

De acordo com a LRF, a concessão ou ampliação de incentivo
ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia
de receita deverá, entre outras condições, estar acompanhada
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva se iniciar sua vigência e nos dois seguintes.
Para os efeitos dessa regra, são exemplos de renúncia de receita

A o crédito presumido, a concessão de isenção em caráter geral
e a modificação de base de cálculo, ainda que esta última não
implique redução discriminada de tributos.

B a anistia, a remissão e a modificação de base de cálculo, ainda
que não impliquem redução discriminada de tributos.

C o crédito presumido, o subsídio e o aumento de alíquotas para
a majoração discriminada de tributos.

D a remissão, a concessão de isenção em caráter geral e o crédito
presumido.

E a anistia, a remissão e a concessão de isenção em caráter não
geral.

QUESTÃO 80

Observados os requisitos legais, o SIMPLES Nacional permite
o recolhimento mensal, mediante documento único de arrecadação,
entre outros,

A do imposto de importação, do ISSQN e do IOF.
B do IOF, da COFINS e do ITR.
C da CSLL, do ISSQN e do IRPJ.
D da COFINS, da CSLL e da contribuição para o FGTS.
E do ITR, da contribuição para o PIS/PASEP e da contribuição

para o FGTS.

QUESTÃO 81

Por expressa previsão legal do CTN, entende-se como responsável
tributário a pessoa que

A figure como sujeito ativo de uma obrigação tributária acessória
em razão da solidariedade, substituição tributária ou sucessão.

B figure como sujeito ativo de uma obrigação tributária sem que
tenha a obrigação de efetuar o pagamento do crédito tributário.

C tenha relação pessoal direta com a situação que constitua
o respectivo fato gerador e seja obrigada ao pagamento de uma
penalidade pecuniária.

D esteja obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária sem ter relação pessoal e direta com a situação
que constitua o respectivo fato gerador.

E esteja obrigada a prestações que constituam o objeto de uma
obrigação acessória.
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QUESTÃO 82

Conforme a CF, as contribuições de intervenção no domínio
econômico

A são de competência exclusiva da União.
B podem incidir sobre as receitas decorrentes de exportação.
C não podem incidir sobre a importação de serviços.
D devem ter alíquota somente ad valorem.
E podem instituir tratamento desigual entre contribuintes

exclusivamente em razão de ocupação profissional.

QUESTÃO 83

De acordo com a jurisprudência do STF, o conceito de meio
ambiente inclui as noções de meio ambiente

A artificial, histórico, natural e do trabalho.
B cultural, artificial, natural e do trabalho.
C natural, histórico e biológico.
D natural, histórico, artificial e do trabalho.
E cultural, natural e biológico.

QUESTÃO 84

Considerando que um cidadão brasileiro pretenda instalar um
criadouro de pássaros silvestres típicos da região em que ele habita
e que essas aves não correm o risco de extinção, assinale a opção
correta, acerca da aprovação de funcionamento dessa atividade.

A A competência para aprovar o funcionamento dessa atividade
é federal, pois se trata de criadouro de pássaros silvestres.

B A competência para aprovar o funcionamento dessa atividade
é estadual, pois se trata de criadouro de pássaros pertencentes
à fauna silvestre.

C A competência para aprovar o funcionamento dessa atividade
é municipal, uma vez que a fauna em referência é típica
da região do município em que o criadouro será instalado.

D A solicitação de autorização de funcionamento do criadouro
pode ser feita a órgão federal ou estadual, pois se trata
de competência concorrente.

E A aprovação para o exercício da atividade de criação
de pássaros silvestres em território nacional, por cidadão
brasileiro, é desnecessária.

QUESTÃO 85

O MP de determinado estado da Federação propôs ação
civil pública consistente em pedido liminar para obstar a construção
de empreendimento às margens de um rio desse estado. No local
escolhido, uma área de preservação permanente, a empresa
empreendedora desmatou irregularmente 200 ha para instalar
o empreendimento. A liminar incluiu, ainda, pedido para que
a empresa fosse obrigada a iniciar imediatamente replantio
na área desmatada.

Nessa situação hipotética, a ação civil pública proposta deverá
discutir

A apenas a responsabilidade civil da empresa.
B as responsabilidades civil e criminal da empresa.
C as responsabilidades civil e administrativa da empresa.
D apenas a responsabilidade administrativa da empresa.
E as responsabilidades civil, administrativa e criminal da

empresa.

QUESTÃO 86

Em 2006, um imóvel rural localizado no bioma caatinga

e fora da Amazônia Legal foi completamente desmatado por seu

proprietário, que, em decorrência disso, foi autuado, no mesmo ano,

pelo órgão ambiental federal competente e penalizado com multa.

Nessa situação hipotética, para eximir-se do pagamento da multa,

basta ao proprietário

A aderir ao Programa de Regularização Ambiental e assinar

termo de compromisso de reparação integral do dano.

B inscrever o imóvel no Cadastro Ambiental Rural, aderir

ao Programa de Regularização Ambiental e adquirir cotas

de reserva ambiental para reparar 80% do dano.

C inscrever o imóvel no Cadastro Ambiental Rural, aderir

ao Programa de Regularização Ambiental, assinar termo

de compromisso e reparar 50% do dano.

D inscrever o imóvel no Cadastro Ambiental Rural, aderir

ao Programa de Regularização Ambiental, assinar termo

de compromisso e reparar integralmente o dano.

E inscrever o imóvel no Cadastro Ambiental Rural, adquirir

cotas de reserva ambiental e se comprometer a recuperar 50%

da área degradada.

QUESTÃO 87

Por equívoco de um de seus empregados, uma empresa

alimentícia deixou vazar acidentalmente parte de seu insumo

em um rio, o que causou a morte de 5 t de peixes.

Nessa situação hipotética, relativamente à responsabilidade civil

ambiental, a empresa

A não responderá pelo dano ambiental, por ser uma pessoa

jurídica.

B não responderá pelo dano, visto que não houve dolo na morte

dos peixes.

C responderá pelo dano, uma vez que a responsabilidade civil

ambiental é objetiva e pautada na teoria do risco

administrativo, não sendo admitida a responsabilização do

empregado para responder culposamente pelo dano.

D responderá pelo dano, porque a responsabilidade civil

ambiental é objetiva e pautada na teoria do risco integral.

E responderá pelo dano, pois a responsabilidade civil ambiental

é objetiva e pautada na teoria do risco administrativo,

admitindo-se, ainda, a responsabilização do empregado para

responder culposamente pelo dano.
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QUESTÃO 88

• Víctor é doutor em fauna aquática e pretende trabalhar
como consultor em estudos para licenciamentos
ambientais.

• Uma empresa pretende extrair minérios e, para isso,
solicitou o licenciamento ambiental ao órgão estadual
competente.

Considerando essas situações hipotéticas, assinale a opção correta,
acerca do CTF, previsto na Política Nacional de Meio Ambiente
— Lei n.º 6.938/1981.

A Víctor e a empresa deverão ter CTFs das respectivas atividades
para concretizarem suas pretensões.

B Apenas Víctor deverá ter CTF, pois não se exige esse
instrumento de pessoa jurídica.

C Apenas a empresa deverá ter CTF, pois não se exige esse
instrumento de pessoa física.

D Nem de Víctor nem da empresa é exigido CTF para
concretizarem suas pretensões, mas ambos deverão estar
inscritos no SINIMA.

E Apenas a empresa deverá ter CTF; para Víctor, o CTF poderá
ser dispensado e substituído pela inscrição da atividade
no SINIMA.

QUESTÃO 89

Determinado taxista dirigia embriagado quando colidiu
contra o prédio de determinada secretaria estadual, que foi
danificado com a batida.

Nessa situação hipotética, conforme o entendimento do STJ, o
estado federado prejudicado deverá propor ação de ressarcimento

A no prazo prescricional de cinco anos, em razão de previsão
expressa no Decreto Federal n.º 20.910/1932.

B no prazo prescricional de três anos, com base no Código Civil.
C em prazo indeterminado, ante a imprescritibilidade das ações

de ressarcimento ao erário público.
D no prazo prescricional de cinco anos, com base em aplicação

analógica do Decreto Federal n.º 20.910/1932.
E no prazo prescricional de cinco anos, por aplicação expressa

da Lei Federal n.º 9.784/1999, que regula o processo
administrativo no âmbito federal.

QUESTÃO 90

De acordo com a legislação pertinente e a jurisprudência dos
tribunais superiores, na hipótese de o prefeito de determinado
município desviar dolosamente recursos públicos obtidos pelo
ente municipal mediante convênio com a União,

A a ação de ressarcimento ao erário será submetida ao prazo
prescricional quinquenal.

B a ação de improbidade administrativa prescreverá em cinco
anos, contados a partir da data do fato.

C ainda que o tribunal de contas local condene o prefeito ao
ressarcimento ao erário, o Poder Judiciário também poderá
condená-lo em ressarcimento ao erário em ação civil pública
por improbidade administrativa.

D não será possível a configuração do ato de improbidade
administrativa se o prefeito tiver agido culposamente.

E o magistrado, em ação de improbidade administrativa,
será obrigado a aplicar todas as penalidades legalmente
previstas para a conduta, submetendo-se à discricionariedade
regrada somente a dosimetria da pena.

QUESTÃO 91

Um município deseja realizar obra de construção de uma
ponte. Embora pequena, a obra é complexa, sem especificação
usual, dada a peculiaridade do terreno, e está orçada em cerca
de R$ 1,6 milhão.

Nessa situação hipotética, o gestor poderá escolher, para
a contratação, a licitação na modalidade

A convite.
B concorrência.
C pregão.
D leilão.
E concurso.

QUESTÃO 92

Uma empresa contratada pela administração pública
não entregou bens em conformidade com o projeto básico,
razão pela qual, após o regular processo administrativo,
a contratante rescindiu unilateralmente o contrato e aplicou
uma multa à citada empresa.

Nessa situação hipotética,

A a multa deverá ser descontada, preferencialmente, dos
pagamentos eventualmente ainda devidos pela administração
pública.

B a multa deverá ser descontada, primordialmente, da garantia
do respectivo contrato.

C a administração agiu equivocadamente, pois multa e rescisão
unilateral são inacumuláveis quando motivadas pelo mesmo
fato.

D a administração pública, em regra, não estará autorizada
a reter unilateralmente pagamentos devidos à empresa para
compensar os prejuízos sofridos.

E excepcionalmente, caso a multa aplicada seja superior ao
saldo a pagar à contratada, a administração pública poderá
reter o pagamento até a quitação da multa.

QUESTÃO 93

A respeito da responsabilidade civil do Estado, julgue os itens
a seguir.

I O Estado é responsável pela morte de detento causada
por disparo de arma de fogo portada por visitante do presídio,
salvo se comprovada a realização regular de revista
no público externo.

II O Estado necessariamente será responsabilizado em caso
de suicídio de pessoa presa, em razão do seu dever de plena
vigilância.

III A responsabilidade do Estado, em regra, será afastada
quando se tratar da obrigação de pagamento de encargos
trabalhistas de empregados terceirizados que tenham deixado
de receber salário da empresa de terceirização.

Assinale a opção correta.

A Apenas o item I está certo.
B Apenas o item III está certo.
C Apenas os itens I e II estão certos.
D Apenas os itens II e III estão certos.
E Todos os itens estão certos.
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QUESTÃO 94

Se os servidores estatutários de uma autarquia ambiental

deflagrarem greve e pararem de trabalhar,

A a greve será, de pronto, ilegal, visto que ainda não foi editada

lei que regulamente a greve no serviço público.

B a greve poderá ser considerada legal se o Estado der causa

à deflagração, assim como ocorreria no caso de servidores

policiais civis.

C a administração pública poderá agir discricionariamente

para escolher se desconta da remuneração dos servidores

os dias parados.

D a greve poderá ser declarada legal, porém a administração

pública deverá, em regra, descontar da remuneração dos

servidores os dias parados.

E a administração pública será obrigada, caso haja requerimento

de sindicato ou associação, a promover uma compensação

pelas horas não trabalhadas, evitando o desconto na

remuneração dos servidores.

QUESTÃO 95

O fornecimento de água

A é um serviço de utilidade pública, uti universi e delegável.

B pode ter a respectiva taxa alterada pelo concessionário,

que poderá considerar aspectos mercadológicos para

estabelecer o novo patamar a ser cobrado.

C é um serviço de utilidade pública que não pode ser prestado

por pessoa jurídica de direito privado que não integre

a administração pública.

D não poderá gerar cobrança vinculada de tarifa mínima,

sendo imperiosa a correspondência com o efetivo consumo.

E poderá gerar cobrança distinta de acordo com as categorias

de usuários e faixas de consumo.

QUESTÃO 96

O corte de energia elétrica pela administração pública é

A admissível em razão do inadimplemento contemporâneo

do consumidor, desde que haja o aviso prévio de suspensão

e que sejam respeitados o contraditório e a ampla defesa.

B admissível em detrimento do novo morador, por débito

pretérito pelo qual este não era responsável, uma vez que

a dívida é propter rem.

C admissível sem prévio aviso na hipótese de detecção de fraude

no medidor cometida pelo consumidor.

D admissível em razão de fraude no medidor pelo consumidor,

desde que o débito seja relativo ao período máximo de sessenta

dias anteriores à constatação da fraude.

E inadmissível caso a dívida derivada de fraude no medidor

cometida pelo consumidor seja relativa a período anterior

a noventa dias precedentes à constatação da fraude.

QUESTÃO 97

O contrato de franquia

A pode ocorrer no âmbito da administração pública indireta
e visa à prestação de serviço uti singuli, aplicando-se
ao contrato, subsidiariamente, as regras da Lei de Franquia
Empresarial.

B é uma nova forma de parceria entre a administração pública
e as entidades do terceiro setor.

C é uma nova forma de ajuste de prestação de serviço público
de competência concorrente entre os entes federados, com a
observância de normas gerais estabelecidas de comum acordo.

D pode ocorrer no âmbito da administração pública direta e visa
à prestação de serviço público uti universi, aplicando-se
ao contrato as regras da Lei de Franquia Empresarial.

E é tipicamente empresarial e, assim, não se concilia com
as finalidades da administração pública nem com as da
administração indireta que explore atividade econômica.

QUESTÃO 98

O poder de polícia administrativo

A limita ou disciplina direito, interesse ou liberdade individual,
regulando e fiscalizando atos civis ou penais.

B inclui, no âmbito das agências reguladoras, a possibilidade
de tipificar ineditamente condutas passíveis de sanção,
de acordo com o STJ.

C pode ser delegado a sociedade de economia mista que
explore serviço público, a qual poderá praticar atos
de fiscalização e aplicar multas.

D possui autoexecutoriedade, princípio segundo o qual o ato
emanado será obrigatório, independentemente da vontade
do administrado.

E deve obedecer ao princípio da proporcionalidade no exercício
do mérito administrativo e, por isso mesmo, é impassível
de revisão judicial nesse aspecto.

QUESTÃO 99

O Estado, no exercício do poder de polícia, pode restringir o uso
da propriedade particular por meio de obrigações de caráter geral,
com base na segurança, na salubridade, na estética, ou em outro
fim público, o que, em regra, não é indenizável. Essa forma
de exercício do poder de polícia pelo Estado corresponde a

A uma servidão administrativa.
B uma ocupação temporária.
C uma requisição.
D uma limitação administrativa.
E um tombamento.

QUESTÃO 100

O gun jumping consiste

A no ato de concentração econômica velado, isto é, sem
submissão ao CADE.

B na responsabilização da empresa e, individualmente, dos
dirigentes ou administradores pela infração à ordem
econômica.

C em limitar, falsear ou prejudicar a livre concorrência
ou a livre iniciativa.

D na consumação de atos de concentração econômica antes
de eles serem autorizados pelo CADE, sendo uma prática
vedada pela legislação brasileira.

E em utilizar meios enganosos para provocar oscilação
de preços de terceiros.


